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O Direito à Moradia está Constitucionalmente amparado, constando no rol dos direitos e garantais fundamentais da Constituição Federal/1988 sendo um direito social incluso no artigo 6º (sexto); sendo assim é função do Estado zelar pela garantia e efetividade do mesmo, haja vista ser ele o maior responsável pela tutela dos Direitos Humanos e, por se tratar, a moradia, de uma necessidade essencial para a dignidade da pessoa humana. Mas, o processo de Urbanização aliado ao crescimento desordenado e acelerado das cidades agrava ainda mais a questão da marginalização e exclusão das pessoas em situação de rua no Brasil. Dessa forma, dois institutos surgiram para melhorar o processo de urbanização e controlar de forma organizada as cidades brasileiras e o crescimento populacional desordenado, quais sejam, o Estatuto da Cidade, e o Plano Diretor. Dessa forma nosso intuito com a presente pesquisa foi denunciar a omissão e o silêncio do poder público em relação aos moradores de rua e ao mesmo tempo dar voz a essa parcela da sociedade que só tem aumentado no decorrer dos anos, visto que são poucos os projetos urbanos que buscam de fato a inclusão do morador de rua no Brasil. Desse modo, percebemos que há de fato uma cegueira, mas esta não se refere apenas ao poder público, como sugere o titulo da nossa pesquisa, mas tal fator está intimamente atrelado a não participação da sociedade para a efetivação das políticas públicas desenvolvidas, até porque os direitos e garantias fundamentais devem ser de responsabilidade suprema, é claro, que o maior garantidor é e deve ser o Estado, mas sem participação da coletividade as cidades (grifo nosso) continuarão sendo exclusivas, pois a ciência da responsabilidade para com o próximo como se pode notar é ínfima, o que se tem em nosso país é, em sua grande maioria a presença de uma cultura omissa, que prefere dar esmolas a promover a independência do ser humano; sendo assim, não apenas os representantes políticos devem agir como também, a população. Ademais, espera-se que o presente trabalho possa contribuir com as pesquisas científicas do Direito, para com a Universidade Estadual do Mato Grosso do Sul (UEMS), do município de Paranaíba e a Capes. Além de poder contribuir com a efetivação dos Direitos Humanos, ao estabelecer a necessidade da criação, não apenas de políticas públicas, mas também organizar e disseminar palestras, seminários e debates a fim de difundir Brasil afora a importância da participação massiva da sociedade,  visando o respeito ao ser humano, à Constituição Federal de 1988, pois a moradia é essencial para todo e qualquer ser humano, resguardando assim o direito à liberdade, à igualdade e à dignidade humana.
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